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AGRAVANTE : NATTALIA VIEIRA BARCELOS
ADVOGADO : ALEX QUEIROZ SOUZA - GO051659
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E CORRUPÇÃO ATIVA. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A dosimetria da pena deve ser feita seguindo o critério 
trifásico descrito no art. 68, c/c o art. 59, ambos do Código Penal – CP, 
cabendo ao Magistrado aumentar a pena de forma sempre fundamentada 
e apenas quando identificar dados que extrapolem as circunstâncias 
elementares do tipo penal básico.

2. A jurisprudência desta Corte Superior permite a utilização de 
critério diverso de 1/6 ou de 1/8 entre a diferença do mínimo e do máximo 
da pena utilizada a fim de delimitar a fração a ser aplicada. Na análise dos 
autos, houve fundamentação concreta para o aumento da pena-base em 
percentual superior a 1/6, porquanto o delito de corrupção ativa viabilizou 
o cometimento de crimes mais graves pela paciente e os demais corréus, 
os quais associaram-se para a prática do tráfico de grande quantidade de 
entorpecentes.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 10 de junho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A dosimetria da pena deve ser feita seguindo o critério 
trifásico descrito no art. 68, c/c o art. 59, ambos do Código Penal – CP, 
cabendo ao Magistrado aumentar a pena de forma sempre fundamentada 
e apenas quando identificar dados que extrapolem as circunstâncias 
elementares do tipo penal básico.

2. A jurisprudência desta Corte Superior permite a utilização de 
critério diverso de 1/6 ou de 1/8 entre a diferença do mínimo e do máximo 
da pena utilizada a fim de delimitar a fração a ser aplicada. Na análise dos 
autos, houve fundamentação concreta para o aumento da pena-base em 
percentual superior a 1/6, porquanto o delito de corrupção ativa viabilizou 
o cometimento de crimes mais graves pela paciente e os demais corréus, 
os quais associaram-se para a prática do tráfico de grande quantidade de 
entorpecentes.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por NATÁLIA VIEIRA BARCELOS, em 

face de decisão de minha lavra na qual não conheci do habeas corpus, em virtude de 

ausência de flagrante ilegalidade na fixação da pena base.

No presente agravo, a defesa alega que teria sido indevido o aumento da pena-

base em percentual maior que 1/6 para cada circunstância judicial sopesada no crime 

de corrupção ativa.

Busca, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

As instâncias ordinárias fixaram a pena-base sob os seguintes fundamentos:
 

Sentença:
 
"A) culpabilidade - como substrato do crime, a 

culpabilidade está evidenciada nos autos. Nesse sentido, 
trata-se de agente imputável, sendo-lhe exigível um 
comportamento nos moldes elencados no ordenamento 
jurídico, eis que o mesmo tinha potencial consciência de 
que atuava de forma contrária, não se verificando a 
inexigibilidade da conduta diversa. Para além disso, 
incidindo como circunstância judicial de fixação da pena-
base, atento ao fato de não se poder verificar algo que 
aumente ou diminua a reprovabilidade social da conduta 
praticada, tenho esta circunstância como favorável;

B) antecedentes —favorável, conforme analisado 
acima;

C) conduta social - neutro, por não ter se 
comprovado nos autos o relacionamento social da acusada 
com a comunidade que integra. Deixo de valorá-la;

D) personalidade -favorável, por não constar nos 
autos elementos suficientes para sua aferição - in dubio pro 
reo;

E) motivos - desfavorável - pois os atos que 
visavam este delito tinham como objetivo possibilitar a 
prática de outros crimes ainda mais graves;

F) circunstâncias - não verifico circunstâncias que 
prejudiquem esta análise —favoráveis;

G) consequências - desfavoráveis à acusada, uma 
vez que extrapolaram sobremaneira a ofensa ao bem 
jurídico já tutelado pelo tipo penal, isto porque possibilitou a 
prática tráfico de drogas em quantidade considerável; e,

H) comportamento da vítima - em nada contribuiu 
para a ocorrência  do fato.

Assim, considerando as circunstâncias, do artigo 59 
do Código Penal, acima analisadas, fixo a pena base em 
04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão, pela 
prática de corrupção ativa" (fl. 230).

 
Acórdão:
 
"NATTÁLIA VIEIRA BARCELOS (NASCIMENTO 

22/06/1997 = 22 anos na data do delito):
1ª FASE: MANTENHO as penas bases arbitradas 

nesta etapa com relação a todos os crimes atribuídos à 
condenada NATTÁLIA VIEIRA BARCELOS (ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO e CORRUPÇÃO ATIVA) porque, não 
obstante as penas bases tenham sido arbitradas um pouco 
acima do mínimo legal, foram respeitadas a regra dos 
artigos 59 e 68, ambos do Código Penal; e, no tocante ao 
crime de Associação para o Tráfico foi aplicada a 
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CIRCUNSTÂNCIA PREPONDERANTE, com foco nas 02 
toneladas de droga apreendidas. Assim, MANTENHO as 
penas bases arbitradas aos crimes imputados à acusada" 
(fl. 315).

 
A dosimetria da pena deve ser feita seguindo o critério trifásico descrito no art. 

68 c/c o art. 59, ambos do Código Penal – CP, cabendo ao Magistrado aumentar a 

pena de forma sempre fundamentada e apenas quando identificar dados que 

extrapolem as circunstâncias elementares do tipo penal básico.

A jurisprudência desta Corte Superior permite a utilização de critério diverso de 

1/6 ou de 1/8 entre a diferença do mínimo e do máximo da pena utilizada a fim de 

delimitar a fração a ser aplicada. Na análise dos autos, registra-se que houve 

fundamentação concreta para o aumento da pena-base em percentual superior a 1/6, 

porquanto o delito de corrupção ativa viabilizou o cometimento de crimes mais graves 

pela paciente e os demais corréus, os quais associaram-se para a prática do tráfico de 

grande quantidade de entorpecentes. 

Nesse sentido, vejam-se os seguintes julgados:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMONOSA. DOSIMETRIA. 
CULPABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS E 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. MOTIVAÇÃO CONCRETA 
DECLINADA. AUMENTO DA PENA-BASE 
PROPORCIONAL. COMPENSAÇÃO ENTRE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL E OS 
BONS ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE. EMPREGO 
DE ARMA DE FOGO. CIRCUNCSTÂNCIA OBJETIVA QUE 
SE COMUNICA AOS CORRÉUS E PARTÍCIPES. 
AUMENTO DA PENA NA TERCEIRA FASE DO CÁLCULO 
DOSIMÉTRICO FUNDAMENTADO. REGIME PRISIONAL 
FECHADO MANTIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A individualização da pena, como atividade 
discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas 
hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, quando 
não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade.

2. No tocante à culpabilidade, para fins de 
individualização da pena, tal vetorial deve ser 
compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, 
ou seja, o menor ou maior grau de censura do 
comportamento do réu, não se tratando de verificação da 
ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se 
possa concluir pela prática ou não de delito. No caso, 
restou declinada motivação concreta para o incremento da 
básica por tal moduladora, pois a ação organizada para o 
roubo ocorrido aterrorizou toda a população da comarca, 
extrapolando a gravidade inerente ao próprio crime, pois, 
além do expressivo número de assaltantes que agiram em 
conjunto, fortemente armados e sem qualquer embaraço, 
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os assaltantes utilizaram inúmeras pessoas como 
barreiras, atearam fogo em veículos e postos de Polícia, 
impediram a regular circulação de veículos nas vias e 
rodovias, inclusive na Rodovia Marechal Rondon.

3. As circunstâncias do crime devem ser entendidas 
como os aspectos objetivos e subjetivos de natureza 
acidental que envolvem o fato delituoso. In casu, não se 
infere ilegalidade na primeira fase da dosimetria, pois o 
decreto condenatório demonstrou que o modus operandi 
do delito revela gravidade concreta superior à ínsita aos 
crimes, pois, durante a empreitada criminosa, os agentes 
efetuaram inúmeros disparos com armas de grosso calibre, 
cujo barulho pôde ser ouvido na maioria dos bairros, 
causando pânico em toda a população e tendo sido 
necessário auxílio policial dos efetivos da capital e do 
interior, o que permite a exasperação da basilar nos termos 
do reconhecido na sentença.

4. Em relação às consequências do crime, que 
devem ser entendidas como o resultado da ação do 
agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial 
mostra-se escorreita se o dano material ou moral causado 
ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao 
tipo penal. In casu, além do terror vivenciado pela 
população local, o Banco do Brasil desativou o SERET 
nesta Cidade de Botucatu, por medida de segurança, o que 
impacta a geração de empregos diretos e indiretos, 
devendo, portanto, ser mantida a valoração negativa dessa 
vetorial.

5. Não há direito subjetivo do réu à aplicação do 
quantum de aumento de 1/6 sobre a pena mínima ou de 
1/8 sobre o intervalo de apenamento, na primeira fase 
da dosimetria da pena, para cada circunstância judicial 
valorada negativamente. Afinal, embora tais frações 
correspondam a parâmetros aceitos por este STJ, sua 
aplicação não é obrigatória, pois a fixação da pena-
base não precisa seguir um critério matemático rígido.

6. No caso, a presença de três vetoriais 
desabonadoras permite a elevação da básica em 1/2, sem 
que se possa falar em manifesta ilegalidade sanável na via 
do mandamus.

7. Não é possível haver compensação entre as 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, na 
medida em que as circunstâncias favoráveis ou neutras 
apenas impedem o acréscimo da pena-base de seu grau 
mínimo, mas não anulam outra já considerada 
desfavorável, sendo descabido falar em compensação dos 
bons antecedentes com vetorial desabonadora, como o 
pretendido pela defesa.

8. Conforme a jurisprudência desta Corte, "no caso 
de crime cometido mediante o emprego de arma de fogo, 
por se tratar de circunstância objetiva, a majorante se 
entende a todos os agentes envolvidos no delito, sejam 
coautores ou partícipes, porquanto o Código Penal filiou-se 
à teoria monista ou unitária no que tange ao concurso de 
pessoas (Código Penal, art. 29)" (RHC n. 64.809/SP, de 
minha relatoria, Quinta Turma, DJe de 23/11/2015).
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9. Quanto à terceira fase, que a sentença 
reconheceu a incidência da majorante do § 2º do art. 2º, da 
Lei 12.850/03, tendo a pena sido aumentada em 1/2 face à 
grande quantidade de armamento pesado e munição, além 
de explosivos para a prática delitiva, o que também mostra-
se proporcional.

10. Caso tenha sido estabelecida a pena-base 
acima do mínimo legal, por ter sido desfavoravelmente 
valorada circunstância do art. 59 do Estatuto Repressor, 
admite-se a fixação de regime prisional mais gravoso do 
que o indicado pelo quantum de reprimenda imposta ao 
réu.

11. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 857.826/SP, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
18/12/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. OPERAÇÃO "MANAGER". ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS. 
NULIDADES. DESMEMBRAMENTO DO FEITO. 37 
DENUNCIADOS. INDEFERIMENTO FUNDAMENTADO 
DE DILIGÊNCIA PROBATÓRIA DA DEFESA. 
MAGISTRADO DESTINAT ÁRIO DA PROVA. 
CONDENAÇÕES FUNDAMENTADAS. PRIMEIRA FASE. 
ELEMENTOS QUE DESBORDAM DOS TIPOS PENAIS. 
PENA PROPORCIONAL. SEGUNDA FASE. AGRAVANTE 
DO ART. 61, II, "G", DO CP. UTILIZAÇÃO DE CARGO 
PARA O COMETIMENTO DE CRIME. BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. FUNÇÃO DE COMANDO EM ORCRIM. 
AGRAVANTES FUNDAMENTADAS. TERCEIRA FASE. 
TESE DE CRIME ÚNICO. MATÉRIA NÃO ANALISADA NA 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PENA DE 
MULTA E VALOR DA REPARAÇÃO DO DANO 
MANTIDOS. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL PELA VIA RECURSAL. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Afigura-se plausível o desmembramento do feito, 
haja vista a pluralidade de acusados (37 denunciados) e a 
complexidade dos fatos elucidados, relativos à Operação 
"Manager", não se vislumbrando flagrante ilegalidade por 
cerceamento de defesa, sobretudo quando assegurados, 
na origem, o contraditório e a ampla defesa.

2. Quanto à alegação de cerceamento de defesa, 
sob o fundamento de que foi indeferido o pedido probatório 
defensivo para que fosse elaborado laudo grafotécnico, 
não há ilegalidade a ser sanada, levando-se em conta que 
o Tribunal de origem concluiu ser desnecessária tal 
diligência, sobretudo porquanto já haviam sido produzidas 
provas suficientes para a condenação, tendo ressaltado o 
juízo de 1º grau que "A análise da alegada falsidade 
ideológica nos dossiês integrados utilizados juntos à 
autarquia federal ultrapassa o fato de serem ou não 
verdadeiras as assinaturas ali consignadas, pois alcança 
os dados (informações reunidas que subsidiaram a 
concessão) e não diretamente a fidedignidade das 
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assinaturas ou rubricas, prescindindo inclusive de sua 
existência" (fl. 6.699).

3. O Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento no sentido de que "não se acolhe alegação 
de nulidade por cerceamento de defesa em função do 
indeferimento de diligências requeridas pela defesa, pois o 
magistrado, que é o destinatário final da prova, pode, de 
maneira fundamentada, indeferir a realização daquelas que 
considerar protelatórias ou desnecessárias ou 
impertinentes" (REsp n. 1.519.662/DF, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
1.º/09/2015), como na hipótese em exame. Aferir a 
necessidade da prova pleiteada, no caso, demandaria 
maior aprofundamento no conteúdo fático-probatório dos 
autos, providência obstada segundo o teor da Súmula 
7/STJ. Precedentes.

4. Tendo o Tribunal a quo concluído que o 
recorrente praticou dolosamente os crimes de inserção de 
dados falsos e pertencimento à organização criminosa com 
base em fundamentação concreta, incabíveis as alegações 
de atipicidade do fato e de participação de menor 
importância, ressaltando-se que a inversão do julgado 
demandaria revolvimento fático-probatório, o que é inviável 
perante a via do Recurso Especial, conforme a Súmula 
7/STJ. Precedentes.

5. Foram indicados fundamentos concretos que 
desbordam dos tipos penais e justificam a exasperação da 
pena na primeira fase a titulo de culpabilidade, 
circunstâncias e consequências dos crimes, não se 
vislumbrando ilegalidade a ser sanada na primeira fase da 
dosimetria.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça firmou-se no sentido de que, para a "elevação 
da pena-base, podem ser utilizadas as frações de 1/6 
sobre a pena-mínima ou de 1/8 sobre o intervalo entre 
as penas mínima e máxima, exigindo-se 
fundamentação concreta e objetiva para o uso de 
percentual de aumento diverso de um desses" (AgRg 
no AREsp n. 1.799.289/DF, Quinta Turma, Rel. Min. 
João Otávio de Noronha, DJe de 6/8/2021).

7. A pena mínima do delito previsto no art. 313-A do 
CP é de 2 anos de reclusão e a pena máxima é de 12 anos 
de reclusão. Considerando a negativação de três vetores, a 
fixação da pena-base em 4 anos de reclusão não se 
mostra desproporcional, tendo em vista que foi aplicado 
patamar menor do que 1/8 sobre o intervalo entre as penas 
mínima e máxima para cada circunstância. Já em relação 
ao crime do art. 2º da Lei n. 12.850/13, a reprimenda é de 3 
a 8 anos de reclusão. A pena-base foi fixada em 4 anos de 
reclusão, de modo que também não se vislumbra 
desproporcionalidade, uma vez que foram negativados três 
vetores e aplicado patamar menor do que 1/6 da pena 
mínima para cada um deles.

8. Não se vislumbra a ocorrência do bis in idem 
alegado pela defesa, no sentido de que foi utilizada a 
mesma fundamentação tanto para o reconhecimento da 
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agravante do art. 61, II, g, do CP quanto para a valoração 
negativa das consequências do delito. A utilização do 
cargo para facilitar a prática dos crimes não equivale aos 
prejuízos a terceiros causados pelos delitos, tendo sido 
utilizadas fundamentações diversas para cada fator de 
aumento.

9. O reconhecimento das agravantes previstas no 
art. 2º, § 3º, da Lei n. 12.850/13 e no art. 61, II, g, do CP foi 
baseado em fundamentos concretos, haja vista a posição 
de comando do recorrente em relação à organização 
criminosa e a utilização de cargo de Presidente de 
Sindicato para a prática de crimes, valendo-se das 
facilidades que a profissão lhe proporcionou, de modo que 
a inversão do julgado, a fim de afastá-las, demandaria 
revolvimento fático-probatório, inviável perante a via eleita, 
nos termos da Súmula 7/STJ. Precedentes.

10. A tese defensiva de que não houve continuidade 
delitiva entre os crimes do art. 313-A do CP, mas sim crime 
único, não foi enfrentada pelo Tribunal de origem, o que 
inviabiliza a análise da matéria perante esta Corte Superior, 
sob pena de supressão de instância.

11. A agravante referente à condição de funcionário 
público foi reconhecida no contexto do crime de integrar 
organização criminosa e não em relação ao delito de inserir 
dados falsos. A condição de funcionário público não é 
elementar do crime do art. 2º da Lei n. 12.850/13, em 
relação ao qual foi aplicada a majorante supramencionada.

12. Não havendo modificações na dosimetria, de 
rigor a manutenção da pena de multa no valor de 50 
salários mínimos, conforme estipulada a seguir pela Corte 
de origem: "Considerando a dosagem de pena privativa de 
liberdade realizada e em consonância com a pena privativa 
de liberdade fixada (princípio da simetria), diminuo a pena 
de multa de 2.080 salários-mínimos para o total de 50 
salários-mínimos" (fl. 6.730).

13. Calculado o valor do desfalque causado pelos 
ilícitos e devidamente fundamentada a condenação para a 
reparação dos danos, de rigor a manutenção do montante 
fixado, ressaltando-se que a reversão do julgado, com a 
alteração do valor fixado a título de reparação de danos, 
demandaria revolvimento fático-probatório, o que é inviável 
perante esta via recursal, conforme a Súmula 7/STJ. 
Precedentes.

14. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.064.159/PE, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 27/10/2023.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. LESÃO CORPORAL CULPOSA NA DIREÇÃO 
DE VEÍCULO AUTOMOTOR E DESOBEDIÊNCIA. 
DOSIMETRIA PENAL. PROPORCIONALIDADE.

I - A ponderação das circunstâncias judiciais não 
constitui mera operação aritmética, em que se atribuem 
pesos absolutos a cada uma delas, mas sim exercício de 
discricionariedade, devendo o Direito pautar-se pelo 
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princípio da proporcionalidade e, também, pelo elementar 
senso de justiça. Destaque-se, por oportuno, que nada 
impede que o magistrado fixe a pena- base no máximo 
legal, ainda que tenha valorado tão somente uma 
circunstância judicial, desde que haja fundamentação 
idônea e bastante para tanto (STF, RHC n. 101.576, 
Primeira Turma, Relª. Minª. Rosa Weber, Dje de 
14/08/2012).

II - Não há direito do subjetivo do réu à adoção 
de alguma fração de aumento específica para cada 
circunstância judicial negativa, seja ela de 1/6 sobre a 
pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínimas e 
máximas ou mesmo outro valor. A análise das 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não 
atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto 
de ensejar uma operação aritmética dentro das penas 
máximas e mínimas cominadas ao delito, desde que 
devidamente fundamentada, como no presente caso, 
no qual o Tribunal de origem fundamentou o aumento 
da pena-base, de forma proporcional, esposada dados 
concretos, não merecendo qualquer reparo.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.927.321/RS, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
16/10/2023, DJe de 25/10/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 851.788 / GO
Número Registro: 2023/0319425-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00036058720208090175 202000036052 36058720208090175

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEX QUEIROZ SOUZA
ADVOGADO : ALEX QUEIROZ SOUZA - GO051659
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : NATTALIA VIEIRA BARCELOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NATTALIA VIEIRA BARCELOS
ADVOGADO : ALEX QUEIROZ SOUZA - GO051659
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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